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LEI Nº 2.683 DE 26.10.2022.

Estabelece procedimentos para quitação de débitos fiscais com dispensa de juros nas condições que indica, e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Abelardo Luz, Estado de Santa Catarina.
Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Nas ações fiscais em curso, e na cobrança administrativa de débitos inscritos ou não na dívida ativa, ajuizados ou não, parcelados ou não, relativos ao exercício de 2021 e anteriores, cuja causa do inadimplemento refere-se à cobrança de impostos, taxas, contribuições de melhorias e multas por infração de qualquer natureza, poderá o Poder Executivo Municipal através do Departamento Tributário, fazer a transação com o sujeito passivo da obrigação visando à solução da pendência e a consequente extinção do crédito.

Art. 2º Fica instituído o Programa Especial para a Quitação de Débitos Fiscais destinado a possibilitar o resgate de créditos da Fazenda Pública do Município de Abelardo Luz, nas condições estabelecidas nesta lei.

Parágrafo único. Os contribuintes que aderiram ao Programa Especial para a Quitação de Débitos Fiscais de 2021, previsto na Lei nº 2.611, de 15 de abril de 2021, e deixaram de efetuar o pagamento de alguma das parcelas ou da cota única, não poderão optar pelo Programa previsto nesta Lei.

Art. 3º Os débitos do contribuinte optante serão consolidados na data da adesão ao Programa Especial para a Quitação de Débitos Fiscais, incluindo valor principal devidamente atualizado, acrescidos de multas e juros. 

Art. 4º O débito vencido e consolidado na forma do artigo 3º, desta lei, poderá ser pago com 100% (cem por cento) de desconto nos juros, para quem aderir ao programa dentro do exercício de 2022, da seguinte forma:

I - Quem aderir ao programa até dia 10 de outubro 2022, poderá parcelar em até 3x;

II -  Quem aderir ao programa até dia 10 de novembro de 2022, poderá parcelar em até 2x;

III - Em cota única para quem aderir até o dia 10 de dezembro de 2022.

Art. 5º A parcela prevista nesta lei, deverá ser paga no prazo de 05 (cinco) dias da assinatura do documento de confissão de débito.

Art. 6º O pedido de opção pelo Programa Especial para a Quitação de Débitos Fiscais, no qual o devedor reconhece e confessa formalmente o crédito tributário, será formalizado em documento próprio elaborado pelo Departamento Tributário do Município.

Art. 7º Os créditos tributários considerados como denunciados espontaneamente constantes do pedido do parcelamento não eliminam a verificação de sua exatidão, com relação a eventuais diferenças, acrescidas dos encargos legais cabíveis. 

Art. 8º O crédito tributário objeto de opção por parte do contribuinte é consolidado na data da assinatura do termo de acordo e expresso em reais, sendo atualizado monetariamente, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 9º No caso de inadimplência da parcela, ocorrerá a exclusão automática da opção, independente de prévio aviso ou notificação, e os créditos originários serão reativados e atualizados.

Art. 10. Os contribuintes terão acesso aos benefícios do Programa Especial para a Quitação de Débitos Fiscais até o dia 10 de dezembro de 2022, iniciando na data de publicação da presente lei.  

Art. 11. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a baixar os atos necessários à perfeita implementação e aplicação desta lei.

Art. 12. A fruição dos benefícios contemplados por esta Lei não confere direito à restituição ou compensação de importâncias pagas, a qualquer título.

Art. 13. Nos casos de execução fiscal em curso e que houve bloqueio de valores, poderá ser considerado participante deste programa aqueles em que o Alvará Judicial e o referido valor estejam disponíveis para o Município durante a vigência desta lei.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Abelardo Luz, em 26 de outubro de 2022. 
NERCI SANTIN
Prefeito Municipal 
A presente Lei foi registrada e publicada em data supra.

ALÉSSIO DANILO PANASSOLO VALANDRO
Secretario de Administração
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